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CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 1201/2003 (2.ª série) — AP.  — Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público que o Regulamento Municipal sobre os Resíduos
Sólidos Urbanos e de Higiene e Limpeza Pública do Município de
Pampilhosa da Serra, de harmonia com a deliberação da Câmara
Municipal de Pampilhosa da Serra tomada em reunião ordinária
realizada em 16 de Outubro de 2002, foi submetido a apreciação
pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, tendo sido publicado no apêndice n.º 149 ao Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 272, de 25 de Novembro de 2002.

Decorrido que foi esse acto, e não tendo sido apresentada qual-
quer reclamação ou objecção, foi o mesmo aprovado em definiti-
vo pela Câmara Municipal em reunião ordinária realizada no dia
26 de Dezembro de 2002 e pela Assembleia Municipal em sessão
ordinária realizada em 28 de Dezembro de 2002.

Estando cumpridos todos os requisitos necessários, a seguir se
publica na íntegra o mencionado Regulamento, o qual entra em
vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação no
Diário da República.

16 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Regulamento Municipal sobre os Resíduos Sólidos Urba-
nos e de Higiene e Limpeza Pública do Município de
Pampilhosa da Serra.

Preâmbulo

Considerando o teor das alíneas d) e f) do artigo 16.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Considerando que as melhorias introduzidas na remoção de resí-
duos sólidos obrigam a encargos de investimentos avultados.

Considerando que os novos circuitos de remoção selectiva das
diferentes fileiras de resíduos sólidos obrigam a elevados investi-
mentos.

Considerando que o custo destes serviços não deve ser suporta-
do só pela edilidade mas também pelos próprios produtores.

Considerando que o regulamento visa motivar a população para
o respeito das normas estipuladas para um melhor ambiente na
área do município.

Considerando o desenvolvimento tecnológico das várias activi-
dades económicas, evolução dos hábitos de vida e o aumento do
consumo, potenciadores da produção de grandes quantidades de
resíduos sólidos, impõe-se uma adequada regulamentação tendente
à disciplina da gestão dos resíduos sólidos, de modo a obviar a
degradação do ambiente, da saúde e da qualidade de vida.

Com este instrumento normativo pretende-se adoptar medidas
que visem:

a) Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívicos;
b) Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e

destino final dos RSU;
c) Promover uma política baseada no aproveitamento sus-

tentado dos recursos renováveis, segundo o princípio re-
duzir, reutilizar e reciclar;

d) Responsabilizar os produtores de resíduos, através da apli-
cação do princípio do poluidor-pagador;

e) Incentivar a redução da produção dos RSU.

Assim, no exercício da responsabilidade e competência que a lei
comete à Câmara Municipal, nos termos do artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, e do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro, foi elaborado o presente Regulamento Municipal sobre
Resíduos Sólidos Urbanos e de Higiene e Limpeza Pública do Mu-
nicípio de Pampilhosa da Serra.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito
O presente Regulamento aplica-se a todos os resíduos sólidos

urbanos produzidos e recolhidos no concelho de Pampilhosa da Serra,

bem como à higiene e limpeza dos lugares públicos do município
de Pampilhosa da Serra, e tem por objectivo definir as normas
relativas à gestão do sistema municipal de resíduos sólidos urba-
nos.

Artigo 2.º

Competência da Câmara Municipal

1 — É da exclusiva competência da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra, através dos respectivos serviços, planificar,
organizar e promover a recolha, o transporte e o destino final dos
resíduos sólidos urbanos produzidos no município de Pampilhosa
da Serra.

2 — Sempre que circunstâncias e condições específicas o acon-
selhem, poderá a Câmara Municipal ser substituída no exercício
das suas competências por entidades que para tal sejam autoriza-
das, sem prejuízo do cumprimento da legislação em vigor sobre a
matéria.

Artigo 3.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 177/
01, de 4 de Junho, Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro,
Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto, e Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

CAPÍTULO II

Definição e tipos de resíduos

Artigo 4.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, e nos termos do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 239/97, entende-se por resíduos quaisquer subs-
tâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção
ou obrigação de se desfazer, nomeadamente os previstos em por-
taria dos Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em confor-
midade com o Catálogo Europeu de Resíduos, aprovado por deci-
são da Comissão Europeia.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

1 — Consideram-se resíduos sólidos urbanos os resíduos domés-
ticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou
composição, nomeadamente os provenientes do sector de servi-
ços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades
prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos casos,
a produção diária não exceda 1100 l por produtor.

2 — Os resíduos sólidos urbanos compreendem os seguintes tipos:

a) Resíduos domésticos — os que são produzidos nas habita-
ções ou que, embora produzidos em locais não destinados
à habitação, a eles se assemelhem;

b) Resíduos domésticos volumosos — os objectos provenientes
de habitação que, pelo seu volume, forma ou dimensão,
não possam ser recolhidos pelos meios normais de remo-
ção;

c) Resíduos de jardim — os resultantes da conservação de
jardins particulares, tais como aparas, ramos, troncos e
folhas;

d) Resíduos comerciais — os que são produzidos em estabe-
lecimentos comerciais, escritórios e similares, cuja pro-
dução diária por unidade não seja superior a 11001;

e) Resíduos industriais — todos os resíduos de característi-
cas semelhantes aos previstos nas alíneas a) e d) e os abran-
gidos pelo artigo 7.º do Regulamento sobre Resíduos Ori-
ginados na Indústria Transformadora, aprovado pela Portaria
n.º 374/87, de 4 de Maio, que possam ser objecto de re-
moção normal, e cujo volume diário por produtor não
exceda os 1100 l;

f) Resíduos sólidos de limpeza pública — os resultantes da
limpeza pública de jardins, parques, vias ou outros espa-
ços públicos.
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Artigo 6.º

Resíduos sólidos especiais

Consideram-se resíduos sólidos especiais os seguintes tipos:

a) Resíduos comerciais — aqueles que, embora com caracte-
rísticas semelhantes aos do artigo anterior, atinjam uma
produção diária por unidade que seja superior a 1100 l;

b) Resíduos industriais — os gerados em actividades indus-
triais, bem como os que resultam das actividades de pro-
dução e distribuição de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos hospitalares — os produzidos em unida-
des de prestação de cuidados de saúde, incluindo as activi-
dades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento de
doenças, em seres humanos ou em animais, e ainda as
actividades de investigação relacionadas;

d) Resíduos perigosos — os que apresentem características
de perigosidade para a saúde ou para o ambiente, nomea-
damente os definidos em portaria dos Ministros da Eco-
nomia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com a lista
dos resíduos perigosos, aprovada por decisão do Conselho
da União Europeia;

e) Entulhos — os restos de construção, caliças, pedras, es-
combros, terras e similares resultantes de obras públicas
ou particulares;

f) Os que fazem parte de efluentes líquidos, lamas ou as emis-
sões para a atmosfera de partículas que se sujeitam a legis-
lação própria de prevenção da poluição da água e do ar;

g) Todos os resíduos que vierem a ser excluídos da categoria
de resíduos sólidos urbanos por legislação específica, ou
os que vierem a ser referidos pela Câmara Municipal, ouvida,
quando se justifique, a autoridade sanitária competente.

CAPÍTULO III

Sistema municipal de resíduos sólidos urbanos

Artigo 7.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por sistema
municipal de resíduos sólidos urbanos o conjunto de obras de cons-
trução civil, equipamentos, viaturas, recipientes e ainda os recur-
sos humanos, institucionais e financeiros necessários para garan-
tir em condições de segurança, eficiência e inocuidade a eliminação
dos resíduos sólidos urbanos.

Artigo 8.º

Fases do sistema

1 — O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba as seguintes
fases:

a) Produção — conjunto de actividades geradores de materi-
ais considerados desperdício pelos respectivos produtores;

b) Deposição — conjunto de operações de manuseamento e
acondicionamento dos resíduos desde a sua produção até
à sua apresentação em condições de serem colocados em
contentores;

c) Remoção ou recolha — conjunto de operações tendentes
à transferência dos resíduos dos recipientes de deposição,
com ou sem a inclusão destes, para as viaturas de trans-
porte;

d) Transporte — conjunto de operações que visam transfe-
rir os resíduos urbanos dos locais de deposição até aos de
tratamento, valorização ou eliminação;

e) Tratamento — conjunto de operações e processos ten-
dentes ao acondicionamento, transformação, valorização
ou rentabilização dos resíduos, com ou sem recuperação
de materiais;

f) Destino final — localização, utilização ou eliminação fi-
nal dos resíduos, de uma forma correcta do ponto de vis-
ta sanitários e ambiental;

g) Gestão de resíduos — conjunto de operações de gestão do
sistema após o encerramento das respectivas instalações,
bem como o planeamento dessas operações, as quais po-
dem ser de carácter técnico, administrativo e financeiro.

2 — A limpeza pública integra-se na fase da remoção e é cons-
tituída por um conjunto de actividades executadas pelos serviços
municipais, tendo por objectivo a remoção dos resíduos da via
pública, nomeadamente através da varredura, lavagem e desinfec-
ção das vias e outros espaços públicos, despejos, lavagem e desin-
fecção de papeleiras, corte de matos e de ervas, limpeza de sarje-
tas e sumidouros e remoção de cartazes e outra publicidade
indevidamente colocada.

CAPÍTULO IV

Deposição

Artigo 9.º

Responsabilidade

1 — A deposição dos resíduos sólidos urbanos, nas condições
definidas no presente Regulamento, é da responsabilidade dos res-
pectivos produtores.

2 — Os resíduos urbanos devem ser convenientemente acondi-
cionados em sacos de papel ou plástico, em condições de estanqui-
dade e higiene, e colocados dentro dos contentores de forma a evitar
o seu espalhamento pela via pública.

Artigo 10.º

Deposição selectiva

1 — Com o objectivo de promover a recolha e valorização de
resíduos recicláveis, serão colocados, em locais a designar pela
Câmara Municipal, contentores para deposição e recolha selectiva.

2 — Os contentores destinados à deposição selectiva de resí-
duos cuja recolha venha a ser implementada serão devidamente
assinalados com dístico indicativo dos resíduos que ali devam ser
colocados.

3 — Os equipamentos referidos no número anterior são pro-
priedade da Câmara Municipal. aplicando-se-lhe o disposto no ar-
tigo 12.º do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Retenção dos resíduos sólidos

1 — Os responsáveis pela deposição de resíduos sólidos urbanos
devem reter os mesmos nos locais de produção sempre que os re-
cipientes de depósito tenham a capacidade esgotada.

2 — Sempre que, por motivo programado e sem carácter de
urgência, a recolha não seja feita nos dias determinados pela Câ-
mara Municipal, os serviços informarão previamente os utentes.

Artigo 12.º

Contentores e outros recipientes

1 — Para a deposição dos resíduos urbanos, a Câmara Munici-
pal coloca à disposição dos utentes os seguintes recipientes, que
não podem ser utilizados para outros fins além daqueles a que se
destinam:

a) Contentores com capacidade variável entre os 90 e os
1100 l, devidamente adequados à viatura de recolha, co-
locados na via pública, para uso geral e para deposição
dos resíduos sólidos urbanos;

b) Vidrões destinados à recolha selectiva de vidro;
c) Outros recipientes que a Câmara Municipal venha a adoptar

para a recolha normal selectiva.

2 — Poderão ainda ser utilizados pelos produtores outros tipos
de recipientes para deposição dos resíduos urbanos, desde que de-
vidamente autorizados pela Câmara Municipal, sendo aqueles res-
ponsáveis pela aquisição e manutenção em bom estado do respec-
tivo recipiente.

3 — A Câmara Municipal poderá ainda adquirir embalagens pró-
prias para o acondicionamento de resíduos domésticos, colocan-
do-as posteriormente à disposição da população ao preço do custo,
acrescido dos custos com a sua distribuição.

Artigo 13.º

Capacidade e localização dos contentores

Compete aos serviços de higiene e limpeza da Câmara Munici-
pal, depois de ouvida a junta de freguesia da área, decidir sobre a
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capacidade e localização dos contentores e outros recipientes
normalizados, tendo em conta as quantidades de resíduos urbanos
e a possibilidade de acesso das viaturas de recolha, não podendo os
mesmos ser deslocados dos respectivos locais.

Artigo 14.º

Distribuição, substituição e uso dos contentores

1 — Com excepção dos recipientes mencionados no n.º 2 do
artigo 12.º, os contentores distribuídos para deposição de resíduos
urbanos são propriedade da Câmara Municipal de Pampilhosa da
Serra.

2 — A substituição de contentores deteriorados pelo seu uso normal
é da responsabilidade da Câmara Municipal.

3 — A substituição de contentores deteriorados por razões im-
putáveis aos utentes é efectuada pela Câmara Municipal, mediante
o pagamento do seu custo, sem prejuízo da aplicação da coima
prevista.

4 — O uso e desvio para outros fins, em proveito pessoal, dos
contentores distribuídos pela Câmara Municipal é passível de coima
e de processo crime.

Artigo 15.º

Equipamentos de deposição em loteamentos

1 — O projecto de loteamento deverá, desde logo, prever os
locais de colocação de equipamentos de deposição de resíduos só-
lidos, calculado por forma a satisfazer as necessidades do lotea-
mento de acordo com os seguintes índices:

a) Produção média, por habitante e por dia  — 1 kg;
b) Densidade dos resíduos urbanos em contentores, por me-

tro cúbico — 250 kg.

2 — Para a vistoria definitiva do loteamento, é condição ne-
cessária a certificação pela Câmara Municipal de que o equipamento
previsto esteja instalado em conformidade com o projecto apro-
vado.

Artigo 16.º

Deposição de animais mortos

É proibida, em qualquer local do concelho de Pampilhosa da Serra,
a deposição de animais mortos, bem como de resíduos sólidos ou
líquidos, provenientes de suinicultura, aviários e semelhantes.

Artigo 17.º

Estrumeiras

Não é permitida a existência de estrumeiras em terrenos situa-
dos dentro dos perímetros urbanos dos aglomerados do concelho
de Pampilhosa da Serra.

Artigo 18.º

Depósitos de resíduos em terrenos privados

Quando se verifique a existência de resíduos sólidos depositados
irregularmente em terrenos privados, serão os respectivos proprie-
tários notificados para proceder à sua remoção no prazo indicado,
sob pena de serem removidos pela Câmara Municipal a expensas
daqueles, sem prejuízo da coima correspondente.

CAPÍTULO V

Artigo 19.º

Responsabilidade da Câmara Municipal

A recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos é da exclu-
siva responsabilidade da Câmara Municipal, salvaguardando-se a
possibilidade da autarquia poder autorizar outras entidades a exe-
cutar serviços neste domínio, sem prejuízo do cumprimento da
legislação em vigor.

Artigo 20.º

Tipos de remoção

A remoção dos resíduos urbanos pode ser classificada nas seguintes
categorias:

a) Remoção normal — efectuada segundo percursos pré-de-
finidos e com periodicidade fixa ao longo do ano, destinando-

-se a remover os resíduos urbanos contidos nos recipien-
tes colocados na via pública;

b) Remoção especial — efectuada a pedido dos utentes, sem
itinerário pré-definido e com periodicidade aleatória, des-
tinando-se, fundamentalmente, a resíduos que, pela sua
natureza, peso e dimensões, não possam ser objecto de
recolha normal.

Artigo 21.º

Remoção especial

1 — A remoção especial é efectuada a pedido dos produtores,
em data e hora a acordar entre os interessados e o serviço compe-
tente, ficando expressamente proibida a colocação dos mesmos em
qualquer local do município, sem previamente se obter a confir-
mação de que se realiza a remoção.

2 — A colocação de objectos domésticos fora de uso, objecto
de remoção especial, é feita junto dos contentores de recolha de
resíduos sólidos, ou em outros locais que venham a ser indicados
pelos serviços da Câmara Municipal.

3 — A remoção especial poderá ser efectuada pelo produtor,
desde que efectue a deposição dos resíduos no ecocentro situado
no concelho de Pampilhosa da Serra.

CAPÍTULO VI

Destino final

Artigo 22.º

Destino final dos resíduos urbanos

Sem prejuízo de outras infra-estruturas de saneamento básico que
a Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra venha a criar, o des-
tino final dos resíduos sólidos urbanos produzidos no concelho é o
aterro sanitário da ERSUC, S. A. (Empresa de Resíduos Sólidos do
Centro).

Artigo 23.º

Utilização do aterro sanitário

A utilização do aterro sanitário intermunicipal por utilizadores
particulares deve ser efectuada de acordo com as condições e
normativos das entidades gestionárias.

CAPÍTULO VII

Remoção e destino final de outros resíduos

SECÇÃO I

Resíduos semelhantes aos resíduos domésticos, provenientes do
sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais de produção
diária superior a 1100 l.

Artigo 24.º

Responsabilidade

Os produtores dos resíduos sólidos previstos na presente secção
são responsáveis por dar um destino adequado aos seus resíduos.

Artigo 25.º

Acondicionamento

Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos comerciais
são os responsáveis pelo bom acondicionamento destes resíduos,
bem como pela conservação e limpeza dos seus contentores, que
deverão adquirir de acordo com os modelos aprovados pela pró-
pria Câmara.

SECÇÃO II

Resíduos industriais

Artigo 26.º

Responsabilidade

O produtor ou detentor de resíduos industriais é responsável pelo
destino adequado destes resíduos devendo promover a sua recolha,
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armazenagem, transporte e eliminação ou utilização de tal forma
que não ponham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos
ao meio ambiente, podendo, no entanto, acordar a prestação dos
serviços referidos com a Câmara Municipal ou com empresas para
tal autorizadas.

Artigo 27.º

Acondicionamento

A deposição e armazenamento de resíduos sólidos industriais deve
efectuar-se sempre no interior das instalações e de forma a não
causar riscos para a saúde pública e para o ambiente.

SECÇÃO III

Resíduos hospitalares

Artigo 28.º

Responsabilidade

O detentor de resíduos hospitalares é responsável pelo destino
adequado destes resíduos, devendo promover a sua recolha, arma-
zenamento, transporte e eliminação de forma a evitar perigo para
a saúde pública e para o ambiente e segurança aos operadores.

Artigo 29.º

Acondicionamento

Os produtores de resíduos hospitalares são, para efeitos do
artigo anterior, responsáveis pelo acondicionamento destes resí-
duos de forma a permitir a deposição e armazenamento adequados
no interior das instalações, em condições de higiene e segurança.

SECÇÃO IV

Resíduos perigosos

Artigo 30.º

Responsabilidade

O detentor de resíduos perigosos, referidos no anexo II  da Por-
taria n.º 818/97, de 5 de Setembro, é responsável pelo destino adequado
destes resíduos, devendo promover a sua recolha, armazenagem,
transporte e eliminação de forma a evitar perigo para a saúde pública
e para o ambiente.

SECÇÃO V

Entulhos

Artigo 31.º

Responsabilidade

1 — Os produtores de entulhos resultantes de construção civil
são responsáveis pela sua deposição, recolha e transporte para o
local de destino final, previamente comunicado e autorizado pela
Câmara Municipal, podendo acordar a prestação dos serviços re-
feridos com empresas para tal autorizadas.

2 — É expressamente proibido o despejo indiscriminado de
entulhos em toda a área do município.

3 — Na definição dos locais para deposição de entulhos, a Câ-
mara Municipal ouvirá previamente as juntas de freguesia.

4 — Nenhuma obra poderá ser iniciada sem que o empreiteiro
ou promotor responsável indique o tipo de solução que irá adoptar
para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios e equipa-
mentos a utilizar para a sua remoção.

5 — Para a deposição de entulhos serão utilizados, preferen-
cialmente, contentores ou caixas de carga, devidamente identifi-
cadas e colocadas em local que não perturbe o trânsito.

6 — A deposição e o transporte dos entulhos deverá ser efec-
tuada de modo a evitar o seu espalhamento na via pública.

7 — A deposição de entulhos de obras de construção civil em
terreno privado, para além da autorização da Câmara Municipal,
carece de prévia autorização do proprietário.

CAPÍTULO VIII

Viaturas abandonadas, sucatas de automóvel e pneus

Artigo 32.º

Proibições

1 — Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares pú-
blicos, é proibido abandonar veículos automóveis em estado de
degradação e impossibilitados de circular com segurança pelos próprios
meios, bem como pneus usados que de algum modo, prejudiquem a
higiene e limpeza dos locais públicos em que se encontrem.

2 — É ainda proibido o abandono ou vazamento de qualquer
tipo de sucata automóvel na via pública ou em qualquer outro es-
paço público.

3 — Os veículos considerados abandonados, nos termos da le-
gislação em vigor, serão removidos pelos serviços competentes da
Câmara Municipal, sem prejuízo da aplicação da coima ao pro-
prietário e da responsabilização do mesmo pelo pagamento das taxas
devidas pela remoção e depósito de veículos.

CAPÍTULO IX

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 33.º

Responsabilidade

1 — É da responsabilidade das entidades que exploram estabele-
cimentos comerciais, nomeadamente, esplanadas de bares, restau-
rantes, pastelarias, geladarias e outros estabelecimentos similares
a limpeza diária desses espaços, bem como a limpeza diária das
áreas exteriores confinantes, quando existirem resíduos provenientes
da actividade que desenvolvem.

2 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção
de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos e ra-
mais de escoamento das águas pluviais, quando estes se encontrem
total ou parcialmente obstruídos pelo resultado da sua própria
actividade.

CAPÍTULO X

Tarifas

Artigo 34.º

Tarifas

1 — Pela remoção, transporte e tratamento dos resíduos sóli-
dos urbanos, no concelho de Pampilhosa da Serra, é devida a tari-
fa, que será liquidada no mínimo uma vez de dois em dois meses,
sendo o seu valor estabelecido por metro cúbico de água consumida,
e que consta do anexo I ao presente Regulamento.

2 — A cobrança das importâncias referidas na tabela em anexo,
far-se-á simultaneamente com a cobrança do serviço de distribui-
ção/abastecimento de água.

Artigo 35.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos da facturação a que se refere o artigo an-
terior deverão ser efectuados no prazo, forma e locais estabeleci-
dos na factura, designadamente:

a) Tesouraria da Câmara Municipal;
b) Por débito em conta bancária;
c) Leitores-cobradores;
d) Multibanco.

2 — O não pagamento de facturas no prazo nelas fixado impli-
cará o envio, por parte da Câmara Municipal, de um segundo avi-
so da cobrança e conferirá automaticamente a esta, o direito a
juros de mora à taxa legal em vigor, ou a qualquer outra penalização
fixada pela Câmara Municipal.

3 — O não pagamento das facturas para além do prazo de oito
dias após a data de emissão do 2.º aviso, conferirá à Câmara Mu-
nicipal, o poder de recorrer aos meios legais em vigor para o efeito.
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CAPÍTULO XI

Disposições penais

Artigo 36.º

Fiscalização

1 — A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às normas
constantes do presente Regulamento e ao disposto na legislação
aplicável são da competência da Guarda Nacional Republicana, da
autoridade sanitária e demais entidades policiais, administrativas e
fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das funções mencionadas no número
anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de infracções
cuja fiscalização seja da competência específica de outra autorida-
de, deverá participar a esta, com a brevidade possível, a respecti-
va ocorrência.

Artigo 37.º

Contra-ordenações e coimas

A violação ao disposto no presente Regulamento constitui con-
tra-ordenação punível com as coimas seguintes:

1 — Com coima de 24,94 euros a 99,76 euros:

a) O despejo de resíduos urbanos fora dos contentores;
b) A deposição dos resíduos urbanos nos contentores não

acondicionados em sacos de papel ou plástico ou sem
garantir a respectiva estanquidade e higiene;

c) Colar cartazes, autocolantes e similares nos recipientes
de recolha de resíduos colocados à disposição dos utentes;

d) Deixar os contentores abertos;
e) A falta de limpeza diária nas áreas das esplanadas;
f) A falta de limpeza diária da área exterior confinante ao

estabelecimento, quando os resíduos sejam provenientes
da sua própria actividade;

g) Lançar nas valetas, sumidouros ou sarjetas óleos, águas
de cimento ou outros resíduos sólidos ou líquidos;

h) Retirar ou remexer os resíduos colocados nos recipientes;
i) A deposição de animais mortos em qualquer local do con-

celho.

2 — Com coima de 49,88 euros a 249,40 euros:

a) A deslocação dos contentores referidos no n.º 1 do ar-
tigo 11.º dos locais fixados pela Câmara Municipal;

b) A deposição de pedras, terras e entulhos nos contentores
destinados a resíduos sólidos urbanos;

c) Abandonar na via pública objectos domésticos fora de uso
ou resíduos de jardim particulares sem autorização prévia
da Câmara Municipal;

d) Depositar nos contentores situados na via pública restos
de carne e as carcaças de animais, provenientes de talhos
e salsicharias, que não estejam devidamente acondiciona-
dos por forma a evitar derrames;

e) Depositar nos contentores situados na via pública restos
de alimentos produzidos em restaurantes ou estabelecimentos
similares de utilização colectiva que não estejam devida-
mente acondicionados por forma a evitar derrames;

f) Depositar, por iniciativa própria ou permitir a utilização
de terrenos, fora dos perímetros urbanos, para deposição
de resíduos em vazadouros a céu aberto ou por qualquer
forma prejudicial ao meio ambiente e à saúde pública.

3 — Com coima de 249,40 euros a 2493,99 euros:

a) A destruição total ou parcial dos contentores;
b) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores da

Câmara Municipal;
c) O depósito nos contentores destinados aos resíduos sóli-

dos urbanos de cinzas de lareiras ou braseiros;
d) A queima não autorizada de resíduos sólidos;
e) O derrame, por negligência, na via pública de quaisquer

materiais transportados em veículos;
f) Quem, por negligência, não fizer a limpeza e desmatação

regular de propriedades integradas em aglomerados urba-
nos ou permitir a utilização das mesmas para depósito de
resíduos.

4 — Com coima de 498,80 euros a 4987,98 euros:

a) O despejo de resíduos industriais nos contentores destina-
dos à deposição de resíduos urbanos;

b) O despejo de resíduos hospitalares nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos;

c) O despejo de resíduos perigosos nos contentores destina-
dos à deposição de resíduos urbanos;

d) O despejo não autorizado de entulhos em qualquer área
do município.

5 — Com coima de 498,80 euros a 4987,98 euros:

a) O despejo ou abandono de resíduos perigosos em qualquer
área do município;

b) O despejo ou abandono de resíduos industriais em qual-
quer área do município;

c) O despejo ou abandono de resíduos hospitalares em qual-
quer área do município;

Artigo 38.º

Graduação e limites das coimas

1 — Os limites mínimos e máximos das coimas serão elevados
para o dobro, quando as infracções sejam cometidas por pessoas
colectivas.

2 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á em
função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censura
subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em consideração, a
culpa e a situação económica do agente, o benefício obtido pela
prática da infracção e a existência ou não de reincidência.

3 — A negligência é sempre punível.

Artigo 39.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor.

Artigo 40.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal, podendo
esta delegar a competência em qualquer dos seus membros.

Artigo 41.º

Danos

Independentemente da verificação de ilícito criminal, ou da
aplicação das sanções previstas no presente Regulamento, os da-
nos, furtos ou extravios causados em qualquer dos bens afectos ao
património municipal serão da responsabilidade dos utentes que lhe
deram causa.

CAPÍTULO XII

Disposições finais

Artigo 42.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra.

Artigo 43.º

Actualização

1 — As taxas são actualizadas ordinária e anualmente em fun-
ção dos índices de preços no consumidor, publicados pelo Insti-
tuto Nacional de Estatística, acumulados durante 12 meses, conta-
do de Novembro a Outubro, inclusive.

2 — A actualização nos termos do número anterior, é feita até
ao dia 30 de Novembro de cada ano, que após deliberação da Câ-
mara Municipal, é afixada nos lugares de estilo, até ao dia 15 de
Dezembro, para vigorar a partir do início do ano seguinte.

Artigo 44.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições constantes de posturas e ou
regulamentos municipais contrárias às do presente regulamento e
tabela anexa.
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Artigo 45.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor após aprovação pela
Assembleia Municipal e no primeiro dia útil do mês seguinte à sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Tarifas dos Resíduos Sólidos Urbanos

Tarifas

Artigo 1.º

Consumidores domésticos:

Até 10 m3 de água consumida — 1 euro.
Superior a 10 m3 de água consumida — 1,50 euros.

Artigo 2.º

Outros consumidores:

Autarquias locais, instituições de solidariedade e de organis-
mos desportivos e culturais — 1 euro;

Indústria e comércio — 3 euros;
Serviços públicos do Estado — 3 euros;
Provisórios — 3 euros.

Aviso n.º 1202/2003 (2.ª série) — AP.  — Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de
Pampilhosa da Serra:

Torna público que o Regulamento de Abastecimento de Água
e Saneamento do Município de Pampilhosa da Serra, de harmonia
com a deliberação da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra,
tomada em reunião ordinária realizada em 16 de Outubro de 2002,
foi submetido a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do
Código de Procedimento Administrativo, tendo sido publicado no
apêndice n.º 149 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 272, de 25
de Novembro de 2002.

Decorrido que foi esse acto, e não tendo sido apresentada qual-
quer reclamação ou objecção, foi o mesmo aprovado em definiti-
vo pela Câmara Municipal em reunião ordinária realizada no dia
26 de Dezembro de 2002 e pela Assembleia Municipal em sessão
ordinária realizada em 28 de Dezembro de 2002.

Estando cumpridos todos os requisitos necessários, a seguir se
publica na íntegra o mencionado Regulamento, o qual entra em
vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação no
Diário da República.

16 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Regulamento de Abastecimento de Água
e Saneamento do Município de Pampilhosa da Serra

Preâmbulo

No âmbito das atribuições das autarquias locais assume particular
relevância a prestação de serviços de abastecimento de água e dre-
nagem de águas residuais, sendo por isso importante manter actua-
lizada a disciplina da relação jurídica com os seus utentes, de modo
a garantir uma correcta aplicação dos normativos que regulam o
procedimento administrativo e as condições técnicas do licencia-
mento dos respectivos sistemas.

Atendendo a que o Regulamento de Abastecimento de Água de
Pampilhosa da Serra, aprovado por deliberações da Câmara Munici-
pal de 4 de Maio de 1983 e pela Assembleia Municipal em 25 de Se-
tembro de 1983, se encontra bastante desajustado da realidade actual.

Atendendo em obediência a esta disposição, o presente Regula-
mento traduz o empenhamento da Câmara Municipal de Pampilhosa
da Serra em assegurar o bom funcionamento dos sistemas de dis-
tribuição pública e predial de água e da drenagem de águas resi-
duais, preservando-se, assim, o equilíbrio urbanístico, a segurança,
a saúde pública e o conforto dos utentes.

Atendendo, ainda, que é imperativo acautelar os interesses dos
utilizadores, estabelecendo de forma clara e inequívoca as obriga-
ções e direitos dos consumidores e utentes no respeito pleno pelas
disposições legais e regulamentares já consagradas.

Assim, no exercício da responsabilidade e competência que a lei
comete à Câmara Municipal nos termos do artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, e do n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto, foi elaborado o presente Regulamento
de Abastecimento de Água e Saneamento do Município de Pampilhosa
da Serra.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto definir as condições
pelas quais se deverá reger a utilização da água da rede pública de
distribuição, bem como o sistema de drenagem pública e predial de
águas residuais, adiante designados por sistema, de forma a que seja
assegurado o seu bom funcionamento global, preservando-se:

a) A segurança;
b) A saúde pública;
c) O conforto dos utentes.

A Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra, é a entidade ges-
tora (EG) dos sistemas públicos de distribuição de água e de drena-
gem de águas residuais na área do concelho, nos termos deste Re-
gulamento, elaborado ao abrigo da Lei n.º 23/96, de 26 de Julho,
Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, em conformidade com o
Decreto Regulamentar n.º 23/93, de 23 de Agosto, conjugado com
a alínea d) do artigo 15.º e artigo 20.º, ambos da Lei das Finanças
Locais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto).

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os prédios de
carácter habitacional, comercial, industrial e outros, construídos
ou a construir na área do concelho de Pampilhosa da Serra e que
utilizem, ou venham a utilizar, a rede pública de distribuição de
água para abastecimento dos mesmos e ou a rede do sistema públi-
co de águas residuais para descarga dos seus efluentes líquidos do-
mésticos e industriais.

2 — Exclui-se do âmbito do presente Regulamento a utilização
da água para fins agrícolas.

Artigo 3.º

Obrigações da entidade gestora

1 — Compete à entidade gestora, EG:

a) Fazer cumprir o presente Regulamento;
b) A concepção, construção e exploração dos sistemas pú-

blicos de abastecimento de água e drenagem de águas re-
siduais;

c) Garantir a execução dos ramais de ligação e a instalação
de contadores, bem como a respectiva manutenção e con-
servação;

d) Submeter os componentes dos sistema público, antes de
entrarem em serviço, a ensaios que assegurem a perfeição
do trabalho executado;

e) Garantir a manutenção dos sistemas públicos em bom es-
tado de funcionamento e de conservação;

f) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de obras programadas, caso em que tem a obrigação de
avisar os utentes, ou em casos imprevistos, em que de-
vem ser tomadas medidas imediatas para resolver a situa-
ção no mais curto espaço de tempo possível;

g) Fornecer água a qualquer pessoa ou entidade que o solici-
te nos termos do presente Regulamento;

h) Fornecer sempre água com a qualidade imposta pela le-
gislação em vigor, salvo no caso de ocorrência de circuns-
tâncias excepcionais devidamente justificadas;

i) Informar de imediato outros organismos competentes nesta
matéria, de qualquer alteração na qualidade da água que
possa ter qualquer consequência, directa ou indirecta, para
a saúde pública;

j) Ter sempre ao dispor dos consumidores todos os elemen-
tos comprovativos do cumprimento da legislação relati-
va à qualidade da água.


